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MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : JANETE RIBAS - ESPÓLIO
REPR. POR : SHEILA RIBAS TAVARES FEDEL - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : JOSE MARIA DA COSTA - SP037468

ALEXANDRE DE ANDRADE CRISTOVÃO - SP306689
MASSAMI UYEDA - SP019438
ARMANDO COLTRO ÉVOLA - SP391860
ROGERIO HENRIQUE VIANNA - SP400781

AGRAVADO : FUAT UYGUNSOY 
ADVOGADOS : FLÁVIO GOMES BALLERINI - SP246008

JOFFRE PETEAN NETO - SP274088
JAQUELINE FABREGA ORTEIRO - SP213711

INTERES. : HELLEN RIBAS TAVARES 
INTERES. : LUIZ CARLOS TAVARES FILHO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL  E  DIREITO CIVIL.  AGRAVO
INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA
211/STJ. INVENTÁRIO.  CÔNJUGE SOBREVIVENTE CASADO
SOB  SEPARAÇÃO  CONVENCIONAL  DE  BENS.  HERDEIRO
NECESSÁRIO.  ART.  1.845  DO  CC.  CONCORRÊNCIA  COM
DESCENDENTE.  POSSIBILIDADE.  ART.  1.829,  I,  DO  CC.
SÚMULA  83/STJ. DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  NÃO
DEMONSTRADO.  SÚMULA  284/STF. AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo  interno  contra  decisão  monocrática  que  negou
provimento a recurso especial.

2. Na  origem,  cuida-se  de  inventário  no  qual  se  discute  a
concorrência  sucessória  do cônjuge sobrevivente  casado sob o
regime de separação convencional de bens.

II. Questão em discussão

3. A  questão  em  discussão  consiste  em  (i)  saber  se  houve
prequestionamento suficiente da matéria  relativa ao art.  926 do
CPC  e  das  teses  deduzidas;  (ii)  saber  se  há  concorrência
sucessória do cônjuge sobrevivente em separação convencional
de  bens;  e  (iii)  saber  se  o  dissídio  jurisprudencial  foi
adequadamente demonstrado.

III. Razões de decidir

4. Para que se configure o prequestionamento da matéria, há
que  se  extrair  do  acórdão  recorrido  pronunciamento  sobre  as
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teses  jurídicas  em  torno  dos  dispositivos  legais  tidos  como
violados,  a  fim  de  que  se  possa,  na  instância  especial,  abrir
discussão sobre determinada questão de direito, definindo-se, por
conseguinte, a correta interpretação da legislação federal, o que
não  ocorreu  no  caso  sob  julgamento.  Incidência  do  óbice  da
Súmula 211/STJ. Precedentes.

5. Este Superior Tribunal de Justiça entende que, a partir  da
entrada em vigor do Código Civil de 2002, o cônjuge é herdeiro
necessário, qualquer que seja o regime de bens, exceção feita à
separação legal ou obrigatória, conforme expressamente definido
nos arts. 1.641 e 1.829 do diploma civil. Precedentes da Segunda
Seção. 5.1.  No caso em exame, a Corte de origem verificou que
as partes se casaram sob o regime da separação convencional,
de  modo  que  o  cônjuge  sobrevivente  é  herdeiro  necessário.
Incidência da Súmula 83/STJ.

6.  A  falta  de  indicação  pela  parte  recorrente  de  qual  o
dispositivo  legal  teria  sido  violado  ou  objeto  de  interpretação
jurisprudencial  divergente  implica  em  deficiência  da
fundamentação do recurso especial,  incidindo o teor da Súmula
284/STF, por analogia. Precedentes.

IV. Dispositivo 

7. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a 08/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 08 de junho de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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INTERES. : HELLEN RIBAS TAVARES 
INTERES. : LUIZ CARLOS TAVARES FILHO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL  E  DIREITO CIVIL.  AGRAVO
INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA
211/STJ. INVENTÁRIO.  CÔNJUGE SOBREVIVENTE CASADO
SOB  SEPARAÇÃO  CONVENCIONAL  DE  BENS.  HERDEIRO
NECESSÁRIO.  ART.  1.845  DO  CC.  CONCORRÊNCIA  COM
DESCENDENTE.  POSSIBILIDADE.  ART.  1.829,  I,  DO  CC.
SÚMULA  83/STJ. DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  NÃO
DEMONSTRADO.  SÚMULA  284/STF. AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo  interno  contra  decisão  monocrática  que  negou
provimento a recurso especial.

2. Na  origem,  cuida-se  de  inventário  no  qual  se  discute  a
concorrência  sucessória  do cônjuge sobrevivente  casado sob o
regime de separação convencional de bens.

II. Questão em discussão

3. A  questão  em  discussão  consiste  em  (i)  saber  se  houve
prequestionamento suficiente da matéria  relativa ao art.  926 do
CPC  e  das  teses  deduzidas;  (ii)  saber  se  há  concorrência
sucessória do cônjuge sobrevivente em separação convencional

Documento eletrônico VDA57139096 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUÍS CARLOS BALBINO GAMBOGI   Assinado em: 28/05/2026 19:02:40
Código de Controle do Documento: a406484f-00e6-4bb0-a6fc-6c3f6c2d3dab



de  bens;  e  (iii)  saber  se  o  dissídio  jurisprudencial  foi
adequadamente demonstrado.

III. Razões de decidir

4. Para que se configure o prequestionamento da matéria, há
que  se  extrair  do  acórdão  recorrido  pronunciamento  sobre  as
teses  jurídicas  em  torno  dos  dispositivos  legais  tidos  como
violados,  a  fim  de  que  se  possa,  na  instância  especial,  abrir
discussão sobre determinada questão de direito, definindo-se, por
conseguinte, a correta interpretação da legislação federal, o que
não  ocorreu  no  caso  sob  julgamento.  Incidência  do  óbice  da
Súmula 211/STJ. Precedentes.

5. Este Superior Tribunal de Justiça entende que, a partir  da
entrada em vigor do Código Civil de 2002, o cônjuge é herdeiro
necessário, qualquer que seja o regime de bens, exceção feita à
separação legal ou obrigatória, conforme expressamente definido
nos arts. 1.641 e 1.829 do diploma civil. Precedentes da Segunda
Seção. 5.1.  No caso em exame, a Corte de origem verificou que
as partes se casaram sob o regime da separação convencional,
de  modo  que  o  cônjuge  sobrevivente  é  herdeiro  necessário.
Incidência da Súmula 83/STJ.

6.  A  falta  de  indicação  pela  parte  recorrente  de  qual  o
dispositivo  legal  teria  sido  violado  ou  objeto  de  interpretação
jurisprudencial  divergente  implica  em  deficiência  da
fundamentação do recurso especial,  incidindo o teor da Súmula
284/STF, por analogia. Precedentes.

IV. Dispositivo 

7. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR

CONVOCADO DO TJMG) - Relator: 

Cuida-se de agravo interno, interposto por SHEILA RIBAS TAVARES

FEDEL, contra decisão monocrática de fls. 342-348, e-STJ, que negou provimento ao

seu recurso especial.

O apelo nobre, fundamentado nas alíneas a e c do permissivo constitucional,

desafiou  acórdão  prolatado  pelo  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de  São  Paulo  (fls.

121-127, e-STJ), assim ementado:

Agravo de Instrumento. Inventário. Capacidade sucessória que é regulada pela
lei vigente ao tempo da abertura da sucessão. Pacto antenupcial que não pode
ulteriormente invadir a seara do direito sucessório, cujo fato gerador corresponde
à  morte.  Convenção  sobre  herança  de  pessoa  viva  que  é  vedada  pelo
ordenamento jurídico. Segunda Seção do STJ que pacificou o entendimento de
que “o cônjuge sobrevivente casado sob o regime de separação convencional de
bens  ostenta  a  condição  de  herdeiro  necessário  e  concorre  com  os
descendentes do falecido, a teor do que dispõe o art. 1.829, I, do CC/2002, e de
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que a exceção recai somente na hipótese de separação legal de bens fundada
no art. 1.641 do CC/2002”. Decisão mantida. Agravo desprovido.

Opostos  embargos  de  declaração  (fls.  133-137,  e-STJ),  os  quais  foram

rejeitados (fls. 139-142, e-STJ).

Nas  razões  do  apelo  nobre  (fls.  153-163,  e-STJ),  a  insurgente  apontou

violação dos arts. 1.640, parágrafo único, 1.687 e 1.829, I, do Código Civil e do art. 926

do CPC, além de dissídio jurisprudencial.  Aduziu,  em apertada síntese, que tanto a

separação  de  bens  legal,  quanto  a  convencional,  excluem o  cônjuge  supérstite  da

sucessão  e  que  a  Corte  local  apresentou  entendimento  totalmente  contrário  a

julgamentos proferidos em casos idênticos.

Sem contrarrazões (fl. 319, e-STJ).

O  Tribunal  local  admitiu  o  recurso  (fls.  326-327,  e-STJ)  e  os  autos

ascenderam a esta Corte de Justiça.

O Ministério  Público  Federal  opinou  pelo  prosseguimento  do  feito  sem a

necessidade de sua intervenção (fls. 338-340, e-STJ).

Em  decisão  monocrática  (fls.  342-348,  e-STJ),  negou-se  provimento  ao

recurso  especial,  ante  a  incidência  das  Súmulas  83  e  211  do  STJ  e  284  do  STF,

aplicada por analogia.

Foram  opostos  embargos  de  declaração  (fls.  353-363,  e-STJ),  os  quais

restaram rejeitados (fls. 375-377, e-STJ).

Daí  o presente agravo interno (fls.  381-403,  e-STJ),  no qual  a recorrente

refuta a decisão unipessoal em questão, argumentando pela não incidência dos óbices

sumulares invocados.

Impugnação apresentada (fls. 407-415, e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR

CONVOCADO DO TJMG) - Relator: 

O agravo interno não merece acolhida,  porquanto  os  argumentos tecidos

pela parte agravante são incapazes de infirmar a decisão agravada, motivo pelo qual

merece ser mantida.

1. Inicialmente, insurge-se a agravante quanto à aplicação do enunciado da

Súmula  211/STJ ao  caso,  sustentando  que  houve  o  devido  prequestionamento  do

dispositivo legal tido por violado.

Sem razão, contudo.

Consoante asseverado na decisão ora agravada, o conteúdo normativo do

art. 926 do CPC e a tese sustentada pelos recorrente não foram objeto de discussão
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pela instância ordinária, fazendo incidir, na espécie, o óbice da Súmula 211 do STJ,

de seguinte teor: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da

oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo".

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE
COBRANÇA.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA  211/STJ. DESCONTOS  OPERACIONAIS  E  TRIBUTÁRIOS  NOS
HONORÁRIOS CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO
CONTRATUAL.  NECESSIDADE  DE  REEXAME  DE  FATOS/PROVAS E
INTERPRETAÇÃO  DE  CLÁUSULAS  CONTRATUAIS.  INCIDÊNCIA  DAS
SÚMULAS  5  E  7/STJ. AGRAVO  DESPROVIDO. 1.  Fica  inviabilizado  o
conhecimento de temas trazidos no recurso especial, mas não debatidos e
decididos  nas  instâncias  ordinárias,  porquanto  ausente  o  indispensável
prequestionamento.  Incidência  da  Súmula  211  do  Superior  Tribunal  de
Justiça.  [...]  3.  Agravo  interno  desprovido. (AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  n.
2.038.848/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 27/6/2022,
DJe de 29/6/2022.) [grifou-se]

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL  -  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  -
DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  NEGOU  PROVIMENTO  AO  RECLAMO  -
INSURGÊNCIA RECURSAL DA RÉ/SEGURADORA. [...] 4. O Tribunal de origem
não decidiu acerca dos arts. 206, 758, 768, 781 do CC/02, 6°, 70,III e 267, VI e
527, III 543-C e 558 do CPC/73, § 1° do artigo 5° e 1° da Lei 8.004/90, de modo
a viabilizar o requisito do prequestionamento, indispensável ao conhecimento do
recurso especial. Para que se configure o prequestionamento da matéria, há que
se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno
dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de que se possa, na instância
especial, abrir discussão sobre determinada questão de direito, definindo-se, por
conseguinte, a correta interpretação da legislação federal, o que não ocorreu no
caso  sob  julgamento.  [...]  10.  Agravo  interno  desprovido.  (AgInt  no  REsp  n.
1.470.341/PE, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 20/6/2022,
DJe de 24/6/2022.)

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  EMBARGOS  À  TÍTULO
EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. CHEQUE. EMPRÉSTIMO REALIZADO ENTRE
PARTICULARES. ABUSIVIDADE. REDUÇÃO DOS JUROS AOS PARÂMETROS
LEGAIS.  CONSERVAÇÃO DO NEGÓCIO JURÍDICO. PRECEDENTES. [...]  2.
Para que se configure o prequestionamento da matéria,  há que se extrair  do
acórdão  recorrido  pronunciamento  sobre  as  teses  jurídicas  em  torno  dos
dispositivos  legais  tidos  como violados,  a  fim de  que  se  possa,  na  instância
especial, abrir discussão sobre determinada questão de direito, definindo-se, por
conseguinte, a correta interpretação da legislação federal (Súm. 211/STJ). [...] 4.
Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.656.286/MT, relator Ministro Luis
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 17/6/2022.)

Cabe ressaltar que, embora a jurisprudência desta e. Corte Superior admita

o prequestionamento implícito dos dispositivos tidos por violados, exige-se que a tese

debatida no apelo nobre tenha sido expressamente discutida no Tribunal de origem, o

que não ocorre no presente caso. 

Ademais, para o reconhecimento do prequestionamento implícito, nos termos

do art. 1.025 do CPC, faz-se necessária tanto a oposição dos aclaratórios na origem,

quanto a alegação, em sede de recurso especial, de violação ao art. 1.022 do mesmo

diploma, pois somente dessa forma é que o órgão julgador poderá verificar a existência

do  vício  e  proceder  à  supressão  de  grau  (v.g.,  AgInt  no  AREsp  1329977/SP, Rel.
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Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe  22/11/2018),  o que

não se observa na singularidade. 

Inafastável, pois, o óbice da Súmula 211/STJ.

2. Questiona a recorrente, ainda, a incidência do óbice da Súmula 83/STJ no

caso, afirmando que há necessidade de revisão da jurisprudência desta Corte acerca

da matéria. 

Cinge-se  a  controvérsia  acerca  da  qualidade  de  herdeiro  necessário  do

cônjuge supérstite casado em regime de separação convencional de bens.

Como bem destacado na decisão ora agravada, a Corte local concluiu que o

cônjuge sobrevivente casado sob o regime de separação convencional de bens ostenta

a condição de herdeiro necessário e  concorre com os descendentes do falecido,

entendimento  que  encontra  amparo  na  jurisprudência  deste  Superior  Tribunal  de

Justiça, atraindo o óbice da aludida Súmula 83/STJ.

Nesse sentido:

CIVIL.  DIREITO  DAS  SUCESSÕES.  CÔNJUGE.  HERDEIRO  NECESSÁRIO.
ART.  1.845 DO CC.  REGIME DE SEPARAÇÃO CONVENCIONAL DE BENS.
CONCORRÊNCIA COM DESCENDENTE. POSSIBILIDADE. ART. 1.829, I, DO
CC. 1. O cônjuge, qualquer que seja o regime de bens adotado pelo casal, é
herdeiro necessário (art.  1.845 do Código Civil). 2.  No regime de separação
convencional  de  bens,  o  cônjuge  sobrevivente  concorre  com  os
descendentes do falecido.  A lei  afasta a concorrência apenas quanto ao
regime da separação legal de bens prevista no art. 1.641 do Código Civil.
Interpretação do art. 1.829, I, do Código Civil. 3. Recurso especial desprovido.
(REsp 1.382.170/SP, Relator Ministro MOURA RIBEIRO, Rel. p/ Acórdão Ministro
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 22/4/2015, DJe
26/5/2015) [grifou-se]

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NOS  EMBARGOS  DE
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. DIREITO DAS SUCESSÕES.
CÔNJUGE. HERDEIRO NECESSÁRIO. ART. 1.845 DO CC/2002. REGIME DE
SEPARAÇÃO  CONVENCIONAL  DE  BENS.  CONCORRÊNCIA  COM
DESCENDENTE. POSSIBILIDADE. ART. 1.829, I, DO CC. SÚMULA N. 168/STJ.
1. A atual jurisprudência desta Corte está sedimentada no sentido de que o
cônjuge sobrevivente casado sob o regime de separação convencional de
bens  ostenta  a  condição  de  herdeiro  necessário  e  concorre  com  os
descendentes do falecido, a teor do que dispõe o art. 1.829, I, do CC/2002, e
de que a exceção recai somente na hipótese de separação legal de bens
fundada no art. 1.641 do CC/2002. 2. Tal circunstância atrai, no caso concreto,
a  incidência  do  Enunciado  n.  168  da  Súmula  do  STJ.  3.  Agravo  regimental
desprovido.  (AgRg nos EREsp  1472945/RJ, Rel.  Ministro  ANTONIO CARLOS
FERREIRA,  SEGUNDA  SEÇÃO,  julgado  em  24/06/2015, DJe  29/06/2015)
[grifou-se]

Confira-se, ainda: AgInt no REsp n.  1.840.911/SP,  relator Ministro Marco

Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  24/8/2020, DJe de  1/9/2020; AgInt nos

EDcl  no  AREsp  n.  1.639.710/RJ,  relator  Ministro  Antonio  Carlos  Ferreira,  Quarta

Turma,  julgado  em  24/8/2020, DJe  de  28/8/2020; REsp  n.  1.830.753/RJ,  relator

Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em  3/12/2019, DJe de

6/12/2019; AgInt  no  AREsp  n.  893.563/SP,  relator  Ministro  Marco  Buzzi,  Quarta

Turma, julgado em 20/9/2018, DJe de 26/9/2018; dentre outros.
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Ressalta-se, por oportuno, que, inobstante a relevância do que decidido pelo

STF nos autos do ARE 1309642, Tema 1.236 da repercussão geral, a tese fixada no

referido precedente não guarda similitude com a hipótese retratada nestes autos, razão

pela  qual  não  pode  ser  adotada  como  justificativa  para  a  revisão  de  remansosa

jurisprudência deste Tribunal Superior acerca da matéria. 

Inafastável, pois, o óbice da Súmula 83/STJ.

3.  Por  fim,  refuta  a  incidência  da  Súmula  284/STF quanto  ao  dissídio

jurisprudencial suscitado, afirmando que foram apontados os dispositivos legais objeto

da divergência.

Como bem destacado na decisão agravada, porém, a recorrente alegou, tão

somente, de forma genérica, que a decisão recorrida diverge de outra proferida por

Tribunal diverso, sem indicar especificamente qual o artigo de lei federal teria sido

supostamente  violado  ou  objeto  de  interpretação  divergente,  caracterizando  a

deficiência  na  fundamentação  e,  consequentemente,  a  aplicação  do  disposto  no

referido enunciado sumular.

O recurso especial  é um meio impugnativo processual  de fundamentação

vinculada, no qual o efeito devolutivo se opera nos termos do que foi impugnado. A

ausência de indicação expressa de dispositivos legais tidos por vulnerados ou objeto de

interpretação divergente não permite verificar se a legislação federal infraconstitucional

foi ou não malferida.

E segundo entendimento desta Corte Superior, "a citação de passagem de

artigos de lei  não é  suficiente  para caracterizar  e  demonstrar  a  contrariedade a  lei

federal,  já  que  impossível  identificar  se  o  foram  citados  meramente  a  título

argumentativo  ou  invocados  como núcleo  do  recurso  especial  interposto" (AgInt  no

REsp 1615830/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA,

julgado em 05/06/2018, DJe 11/06/2018). 

Com  efeito,  em  prejuízo  da  compreensão  da  controvérsia,  não  foi

demonstrada com clareza e precisão a necessidade de reforma da decisão, incidindo

no  óbice  previsto  na Súmula  284  do  STF, in  verbis:  "É  inadmissível  o  recurso

extraordinário,  quando  a  deficiência  na  sua  fundamentação  não  permitir  a  exata

compreensão da controvérsia”, aplicável por analogia ao caso em exame.

No mesmo sentido, são os precedentes:

CIVIL.  PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
RECURSO  MANEJADO  SOB  A  ÉGIDE  DO  NCPC.  CERCEAMENTO  DE
DEFESA. JUIZ. DESTINATÁRIO FINAL. NECESSIDADE DA PROVA. REEXAME
DE  FATOS  E  PROVAS.  INVIABILIDADE.  SÚMULA  Nº  7  DO  STJ.
PREQUESTIONAMENTO.  INEXISTÊNCIA.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.
DISPOSITIVO DE LEI VIOLADO NÃO INDICADO. SÚMULA Nº 284 DO STF.
AUSÊNCIA  DE  COTEJO  ANALÍTICO.  REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL. SÚMULAS NºS 5 E 7 DO
STJ.  DECISÃO MANTIDA.  AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.  [...]  5.  Para
comprovação  da  divergência  jurisprudencial  é  necessário  que  o  recorrente
aponte o dispositivo de lei  federal  sobre o qual  se manifeste o dissídio entre
tribunais, sob pena de incidência da Súmula nº 284 do STF, bem como proceda
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ao cotejo analítico, mediante a demonstração da identidade das situações fáticas
e da interpretação diversa dada ao mesmo dispositivo.  [...]  7.  A  ausência  de
expressa  indicação  de  artigos  de  lei  violados  inviabiliza  o  conhecimento  do
recurso especial,  não bastando a mera narrativa acerca da legislação federal,
aplicando-se  o  disposto  na  Súmula  nº  284  do  STF.  8.  Não  sendo  a  linha
argumentativa apresentada capaz de evidenciar a inadequação dos fundamentos
invocados pela decisão agravada, o presente agravo não se revela apto a alterar
o conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em
seus  próprios  termos.  9.  Agravo  interno  não  provido.  (AgInt  no  REsp
1905503/AM, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em
22/03/2021, DJe 25/03/2021)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PREVIDÊNCIA
PRIVADA  COMPLEMENTAR.  REVISÃO  DO  BENEFÍCIO.  INEXISTÊNCIA  DE
VÍNCULO  COM  A  ENTIDADE  PREVIDENCIÁRIA.  DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL.  AUSÊNCIA  DE  CITAÇÃO  DO  DISPOSITIVO  LEGAL
VIOLADO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. AGRAVO
INTERNO  DESPROVIDO.  1.  Nos  termos  do  entendimento  jurisprudencial  do
Superior  Tribunal  de  Justiça,  o  recurso  especial  possui  natureza  vinculada,
exigindo, para o seu cabimento, a imprescindível demonstração do recorrente, de
forma clara e precisa, dos dispositivos apontados como malferidos pela decisão
recorrida  juntamente  com  argumentos  suficientes  à  exata  compreensão  da
controvérsia estabelecida, sob pena de inadmissão. 2. Segundo a jurisprudência
deste  Tribunal  de  Uniformização,  a  alegação  de  dissídio  jurisprudencial  deve
estar pautada também na citação de dispositivo da legislação federal a que se
tenha  conferido  interpretação  diversa  pelo  aresto  impugnado,  sob  pena  de
configurar-se deficiência na fundamentação. 3. Agravo interno desprovido. (AgInt
no AREsp 1709794/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA
TURMA, julgado em 07/12/2020, DJe 11/12/2020)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  REEXAME  DE  CONTRATO  E  DE  CONTEÚDO  FÁTICO-
PROBATÓRIO.  SÚMULAS  N.  5  E  7  DO  STJ.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  DISSÍDIO.  AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  DE
DISPOSITIVO  LEGAL.  COTEJO  ANALÍTICO.  SÚMULA  N.  284  DO  STF.
DECISÃO MANTIDA. 1. [...].  4. Em relação ao dissídio, para se demonstrar a
similaridade  das  questões  de  direito  examinadas  nos  acórdãos  confrontados,
além do cotejo analítico, é necessário indicação expressa do dispositivo de lei
tido por violado. 5. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp  1.186.748/PR,
Rel.  Ministro  ANTONIO  CARLOS  FERREIRA,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
05.06.18, DJe 12.06.18)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO
REVISIONAL. RESOLUÇÃO DO BACEN. DISPOSIÇÃO NORMATIVA QUE NÃO
SE ENQUADRA NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. INDICAÇÃO DA NORMA
FEDERAL VIOLADA. RESPONSABILIDADE DO RECORRENTE. AUSÊNCIA DE
INDICAÇÃO  DO  DISPOSITIVO  LEGAL  OBJETO  DA  DIVERGÊNCIA.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  284/STF. ACÓRDÃO  RECORRIDO  E  ACÓRDÃO
PARADIGMA ORIUNDOS DO MESMO TRIBUNAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
13/STJ. APRESENTAÇÃO  TARDIA  DE  NOVOS  PARADIGMAS.  NÃO
CABIMENTO. AGRAVO DESPROVIDO. [...]. 3. O recurso especial é reclamo de
natureza vinculada, não cabendo ao relator, por esforço hermenêutico, identificar
a norma federal  que teria sido supostamente contrariada,  com vistas a suprir
deficiência  da  argumentação  recursal,  que  é  de  inteira  responsabilidade  do
recorrente. 4. O conhecimento da divergência jurisprudencial exige a indicação
do dispositivo legal ao qual foi atribuída interpretação divergente, sob pena de
incidência do Enunciado n. 284 do Supremo Tribunal Federal, por deficiência de
fundamentação, ônus do qual a parte insurgente não se desincumbiu. 5. [...]. 7.
Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 1.220.015/RS, Rel. Ministro MARCO
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 24.04.18, DJe 03.05.18)

Incide, portanto, o óbice da Súmula 284 do STF, aplicável por analogia.

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.
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4. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 2.021.640 / SP

Número Registro: 2022/0262216-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10228021420208260506  1022802142020826050616952020  16952020  20210000895103
20210000985082 21184260520218260000 

Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026

Relator do AgInt nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JANETE RIBAS - ESPÓLIO
REPR. POR : SHEILA RIBAS TAVARES FEDEL - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : JOSE MARIA DA COSTA - SP037468

ALEXANDRE DE ANDRADE CRISTOVÃO - SP306689
MASSAMI UYEDA - SP019438
ARMANDO COLTRO ÉVOLA - SP391860
ROGERIO HENRIQUE VIANNA - SP400781

RECORRIDO : FUAT UYGUNSOY 
ADVOGADOS : FLÁVIO GOMES BALLERINI - SP246008

JOFFRE PETEAN NETO - SP274088
JAQUELINE FABREGA ORTEIRO - SP213711

INTERES. : HELLEN RIBAS TAVARES 
INTERES. : LUIZ CARLOS TAVARES FILHO 

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - SUCESSÕES - INVENTÁRIO E PARTILHA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JANETE RIBAS - ESPÓLIO
REPR. POR : SHEILA RIBAS TAVARES FEDEL - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : JOSE MARIA DA COSTA - SP037468
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ALEXANDRE DE ANDRADE CRISTOVÃO - SP306689
MASSAMI UYEDA - SP019438
ARMANDO COLTRO ÉVOLA - SP391860
ROGERIO HENRIQUE VIANNA - SP400781

AGRAVADO : FUAT UYGUNSOY 
ADVOGADOS : FLÁVIO GOMES BALLERINI - SP246008

JOFFRE PETEAN NETO - SP274088
JAQUELINE FABREGA ORTEIRO - SP213711

INTERES. : HELLEN RIBAS TAVARES 
INTERES. : LUIZ CARLOS TAVARES FILHO 

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a  08/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

Brasília, 08 de junho de 2026
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